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RESUMO 

 

Este documento incide sobre o que foi considerado um dos maiores desastres na história 

de Moçambique: o ciclone Idai e as inundações que se seguiram em Março de 2019. 

Recorrendo a uma combinação de diferentes métodos (entrevistas, observações, análise de 

documentos e relatórios, mapeamento, etc.), procurámos compreender as representações e 

práticas em torno da deslocação de pessoas, a lógica subjacente às políticas públicas de 

reassentamento fora da planície de inundação e em que medida essas políticas estão 

alinhadas com as necessidades das pessoas afectadas. 

 

A pesquisa realizada no distrito de Búzi, província de Sofala, mostra que, por detrás da 

retórica de garantir a segurança das populações que vivem nas planícies aluviais, o 

reassentamento pode ter outros objectivos, tais como o controlo de um território, a 

reconquista do eleitorado numa zona de oposição, o reforço do domínio autoritário do 

Estado sobre a população ou o aproveitamento dos recursos provenientes da ajuda 

humanitária. Na tentativa de controlar as pessoas e o território, são instaurados “dispositivos 

de biopoder” nos centros de reassentamentos para limitar o regresso às zonas de origem, 

consideradas “de risco”, e sancionar os agregados “circulantes”. Desprovidos de recursos 

financeiros e de alimentos após o desastre, “impossibilitados” de se deslocarem para cultivar 

ou exercer uma actividade remunerada nas zonas de origem – por receio de serem retirados 

das listas de “beneficiários” da ajuda alimentar, os reassentados debatem-se, em muitas 

ocasiões, com sérios problemas de (in)segurança alimentar. Este trabalho sugere que se 

repensem as respostas aos desastres ditos "naturais", que se tornarão mais frequentes, de 

modo que as práticas, as necessidades e as aspirações das pessoas que vivem nas zonas 

afectadas sejam melhor consideradas. 

 

Palavras-chave: Ciclone Idai; inundações; reassentamentos; terra; segurança alimentar; Búzi.  

 
1 Este texto foi objecto de apresentação na Conferência Anual do OMR 2023 “Segurança alimentar em tempos 

de crises”, realizada em Maputo, a 24 de Outubro de 2023. As pesquisas inserem-se no âmbito de um programa 

de doutoramento em Sociologia, iniciado em Outubro de 2019, na Universidade de Aix-Marseille, França. 
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INTRODUÇÃO  

 

Eventos de evolução lenta, os desastres ditos "naturais", os desastres tecnológicos, e os 

resultantes de instabilidade política, guerras, etc., justificaram, durante anos, a necessidade 

de intervenções humanitárias para aliviar o sofrimento das populações afectadas (Atlani-

Duault & Vidal, 2009; Ribémont, 2016; Jean, 2017). Moçambique não constitui uma 

excepção. As inundações no Limpopo e no Vale do Zambeze (em 1977 e 1978, 

respectivamente), seguidas de períodos de fome nos anos 80 e da intensificação da guerra 

civil entre a Frelimo e a Renamo (1976-1992), mergulharam o país numa grande crise de 

produção que o transformou num dos países do mundo mais dependentes da assistência 

humanitária (Tickner, 1979; Tschirley et al., 1996; Lachartre, 2002).  

 

Esta situação está actualmente a agravar-se devido à crise política na região norte e à 

sucessão de eventos hidro-meteorológicos extremos no centro e sul do país. De acordo com 

um relatório recentemente publicado pela FAO (FAO, 2023), o impacto destes eventos na 

segurança alimentar está a aumentar, bem como aumenta a sua frequência e intensidade2. 

A agricultura é um dos sectores mais expostos e vulneráveis aos riscos de catástrofes deste 

tipo, uma vez que está altamente dependente dos recursos naturais e das condições 

climáticas.  

 

Como afirma Stratigos (2016), uma população afectada pela passagem de um ciclone, sem 

narrativas para quantificar e qualificar o evento, não se transforma nem em vítima e nem em 

beneficiária. E é justamente esta figura, esta categoria criada no momento da crise que vai 

justificar a presença de programas de ajuda humanitária, incluindo a permanência do 

pessoal e das actividades das organizações implementadoras.  

 

Este estudo foi realizado em Búzi, província de Sofala, um dos distritos mais afectados pelo 

ciclone Idai em Março de 2019. Estima-se que, para além de destruir habitações e várias 

infra-estruturas, públicas e privadas, o Idai afectou directamente cerca de 154.332 pessoas 

(30.867 agregados familiares), deslocando internamente 16.714 pessoas e provocando a 

morte de 108 (INGC et al., 2019). 

 

 

  

 
2 O país é também um dos 5 países da África subsariana com o maior número de pessoas deslocadas 

internamente (IDPs) na sequência de catástrofes (IDMC & Norwegian Refugee Council, 2021; IDMC & NRC, 2022). 

No final de 2021, havia quase 138.000 deslocados internos no país, de um total de 5,9 milhões de pessoas 

deslocadas por catástrofes em 84 países (IDMC & NRC, 2022). 
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GUARA-GUARA: A PENÚRIA DE TERRAS PARA OS REASSENTADOS 

 

Cerca de três meses após Idai, a população no Búzi deslocada de outras zonas pelo Idai foi 

reassentada, em Junho de 2019, em 13 bairros de reassentamento, dos quais: 3 centros em 

Guara-Guara; 3 centros em Bândua; 4 centros em Estaquinha e 3 em Gruja. Este número de 

centros veio depois a aumentar por conta de novos reassentamentos em decorrência de 

novos episódios de inundações em 2020 e 2021. Nas zonas de reassentamento, foi atribuída 

a cada agregado familiar uma parcela de terreno de 20x30 metros e uma tenda para abrigo, 

enquanto se aguardava pelos projectos de reconstrução.  

 

A negociação de terras para o reassentamento revelou-se problemática desde o início, pois 

a área usada para este efeito já tinha ocupantes. Alguns dos anteriores ocupantes usavam-

na para a agricultura e outros para habitação. Para os que tinham campos agrícolas 

(machambas), foi decidido que teriam de procurar outras áreas para cultivar. Em troca das 

terras “cedidas”, os habitantes locais e os proprietários de machambas foram convencidos 

que, também eles, beneficiariam da ajuda humanitária e de todos os programas e 

actividades ligados à reconstrução que iriam ser levados a cabo para as pessoas deslocadas. 

Este foi, pelo menos, o acordo inicial que permitiu a implementação do reassentamento e 

que se manteve em vigor até Março de 2020, mês em que se comemorou o primeiro 

aniversário da catástrofe. 

 

Todos beneficiaram de assistência humanitária, incluindo os habitantes dos bairros 

adjacentes aos centros de reassentamento de 2019. No entanto, a sucessão de agências de 

ajuda, cada uma com as suas próprias regras de intervenção, e sobre as quais o Estado não 

tinha muita influência, ditou a alteração do acordo inicialmente previsto, o que, não só, 

perturbou as comunidades, como provocou conflitos entre os deslocados e a população 

autóctone. Para os organismos de ajuda humanitária, a assistência humanitária devia ser 

dirigida apenas às pessoas deslocadas internamente (IDP), ou seja, às pessoas reassentadas 

em resultado do Idai. Assim, os antigos “donos” de terras, bem como as pessoas afectadas 

que não cumpriam os requisitos de “beneficiários” definidos pelas organizações não 

governamentais (ONGs) deixaram de fazer parte da lista de beneficiários. 

 

Para além de ter perdido uma parte das terras, o governo local deixou que as populações 

das zonas de acolhimento encontrassem, sozinhas, outros campos para a produção agrícola. 

Além disso, mesmo que a ajuda alimentar aos nativos não tivesse sido interrompida nessa 

altura, não teria durado muito tempo e as pessoas já não conseguiriam recuperar as suas 

terras. 
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MPAKO, UM TERMO GENÉRICO PARA UMA AJUDA MULTIFACETADA 

 

O termo mpako é utilizado pelos chamados "beneficiários", ou seja, as pessoas afectadas e 

elegíveis para receber assistência humanitária, mas também pelos funcionários das agências 

de ajuda e das ONG, que utilizam a palavra na sua comunicação com a população. Entre os 

"beneficiários", há subcategorias que gozam de um estatuto privilegiado na hierarquia das 

vítimas. Trata-se, nomeadamente, das pessoas vulneráveis, que são as primeiras a receber a 

ajuda ou a beneficiar das obras no campo (construção de casas, construção de latrinas, 

distribuição de chapas de zinco, etc.). Trata-se de pessoas portadoras de deficiência, órfãos, 

idosos acima dos 65 anos e mulheres grávidas. Dadas as suas circunstâncias, estas pessoas 

não têm grande mobilidade e, por conseguinte, tendem a permanecer nas zonas de 

reassentamento durante longos períodos. 

 

O mpako é um desfile que tem lugar no final do mês, em cada centro de reassentamento, 

na presença de ONGs internacionais e autoridades locais, que o politizam e controlam. É um 

momento em que são reforçadas tanto as expectativas sociais das famílias reassentadas, por 

um lado, bem como a respeitabilidade das ONGs, por outro lado. Outrossim, é também um 

momento de reafirmação da figura paternalista do Estado, principal "intermediário" entre as 

agências de ajuda humanitária e a população assistida. 

 

 

DA ELEGIBILIDADE AO CONTROLO DOS "BENEFICIÁRIOS" DO MPAKO 
 

À entrada de cada centro de reassentamento, grandes cartazes indicam quais as 

organizações que estão a prestar ajuda humanitária às vítimas da catástrofe. Para a 

distribuição de rações alimentares em Búzi, era o Programa Alimentar Mundial (PMA) que 

estava na linha da frente. O PAM confiou a distribuição do mpako a um subcontratante, 

primeiro ao Conselho Cristão de Moçambique (CCM) e, posteriormente, à World Vision. 

 

A ajuda humanitária é distribuída de acordo com critérios definidos pelas próprias ONG. 

Uma das condições era que o "beneficiário" deveria residir de forma permanente no terreno 

que lhe foi atribuído no centro de reassentamento. Os sinais desta permanência (limpeza 

das instalações, presença física de adultos ou crianças, existência de objectos domésticos, 

etc.) deviam ser visíveis durante as visitas regulares de controlo das organizações 

responsáveis. A figura 1 mostra um extracto de um questionário aplicado às famílias 

reassentadas, pela Organização Internacional para as Migrações (OIM). Indica-se a 

localização e pergunta-se a idade, o sexo e a função no agregado familiar. Mas, o mais 

importante, que depende da observação subjectiva do entrevistador, é indicar a percepção 

da ocupação desse espaço. Isto implica registar se “parece que alguém vive ali ou não”. 
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Figura 1: Questionário aplicado aos agregados reassentados 

 

O segundo critério para receber a ajuda era que a pessoa devia constar da lista de residentes 

permanentes. Cada gestor de bloco prepara e actualiza uma lista de beneficiários residentes 

na sua área de responsabilidade e partilhava-a com o pessoal da World Vision. Os nomes e 

as assinaturas (ou impressões digitais) das pessoas registadas são verificados antes do início 

da distribuição. Algumas das pessoas encarregues de verificar as assinaturas e de organizar 

a população para a distribuição são as próprias vítimas da catástrofe, contratadas pelas 

ONGs. 

 

Como "dispositivo de biopoder", conforme Foucault (2019), o Estado e as organizações não-

governamentais que prestam apoio a nível local tentavam controlar e sancionar os 

agregados familiares "circulantes", ou seja, aqueles que se deslocavam entre a zona de 

origem e a zona de reassentamento. Os "circulantes" são retirados das listas de 

"beneficiários" de ajuda humanitária e alguns acabavam por abandonar os centros de 

reassentamento para regressar às suas casas na vila ou noutras zonas. Uma trabalhadora de 

uma ONG explica o seguinte: 

 

"Há uma diferença entre ter um terreno no centro de reassentamento e viver 

numa tenda. Uma pessoa pode ser proprietária de um espaço, mas, se não viver 

lá, não pode ser considerada para distribuição. Na realidade, eles têm apenas este 

espaço e, a dada altura, vão desenvolvê-lo por razões estratégicas. Por isso, se 

houver algum benefício potencial, essa pessoa poderá alegar que está a viver no 

centro, mesmo que não esteja. 

 

Na prática, a flexibilidade dos agregados familiares permite-lhes reorganizar as tarefas e os 

papéis atribuídos a cada membro, a fim de contornar os controlos. Alguns, deixavam um 

dos seus membros, um sobrinho ou um irmão, por exemplo, para "verificar o terreno" e 
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"montar a tenda". Outros, contavam com a solidariedade dos vizinhos para serem avisados 

do que se passava, para estarem presentes no momento do controlo e da distribuição da 

ajuda. 

 

 

Figura 2: Pessoas à espera de receber o cheque em Masquil-Alto 2. Os círculos no chão devem-se à pandemia 

da Covid-19. Foto: U. Mandamule, Outubro de 2020. 

 

Nos agregados familiares monoparentais chefiados por mulheres, o mpako era repartido 

entre os membros do agregado familiar que vivem no centro de reassentamento e os que 

permaneceram na zona de origem pré-Idai, frequentemente crianças em idade escolar. O 

mesmo se aplica aos jovens cujos pais ou familiares permaneceram na zona de origem pré-

Idai, o que significa que existem beneficiários indirectos, para além dos reconhecidos 

unicamente segundo os critérios das ONG e controlados pelos responsáveis do centro ou 

do bloco.  

 

Dado que o reassentamento apenas dizia respeito à atribuição de terra para habitação, as 

pessoas viram-se obrigadas a percorrer longas distâncias para regressar à área de origem 

pré-Idai e retomar as suas actividades agrícolas, apesar do risco que correm se a sua ausência 
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for notada pelos “olheiros” (supervisores) do Estado e das ONGs. Alguns arrendavam 

pequenas parcelas de terra nas comunidades vizinhas para minimizar o esforço físico, o 

custo das deslocações de ida e volta e os riscos inerentes à deslocação para a zona de 

partida. 

 

 

AS ADVERSIDADES DA AJUDA HUMANITÁRIA: CONFLITOS INTRAFAMILIARES  

E VIOLÊNCIA BASEADA NO GÉNERO 

 

A ajuda humanitária pós-catástrofe insere-se num contexto sócio-cultural e político 

específico que determina o lugar e os papéis atribuídos aos homens e às mulheres no 

agregado familiar. No distrito de Búzi, foram registados conflitos intrafamiliares, divórcios e 

situações de violência física contra as mulheres, em consequência da forma como foi 

organizada a distribuição da ajuda humanitária. Nas listas de beneficiários elaboradas 

aquando da emergência, as mulheres casadas que se encontravam nos centros de trânsito 

sem os seus maridos são consideradas responsáveis ou chefes de família. Embora esta 

disposição tenha dado poder a algumas mulheres, teve também o efeito contrário nos 

homens, reduzindo o seu poder no seio do agregado familiar. 

 

As normas socioculturais de género conferem aos homens a propriedade, a herança e o 

controlo da terra e dos recursos domésticos, sendo estes dois últimos instrumentos 

importantes para o exercício e a legitimação do poder patriarcal. No entanto, alguns homens 

passaram a partilhar o seu papel de chefe de família com as mulheres, que também se 

tornaram fornecedoras de alimentos graças à ajuda humanitária. Nos centros de 

reassentamento, para além de lhes ter sido atribuída uma parcela de terra registada em seu 

nome, as mulheres listadas eram as primeiras beneficiárias nominais da ajuda humanitária, 

o que as tornou mais independentes na decisão do que comprar com os “cheques” de ajuda 

alimentar. 

 

 

Ajuda alimentar e dependência  

 

O discurso sobre a dependência da ajuda humanitária na sequência do Idai era comum entre 

as autoridades locais e alguns dirigentes de ONG. É o caso, por exemplo, de um entrevistado 

que considera que "a ajuda alimentar cria dependência e, de certa forma, prolonga o 

sofrimento das pessoas, paralisa-as mesmo e torna-as menos preocupadas em encontrar 

soluções para a sua subsistência e a das suas famílias"3. 

  

 
3 Entrevista de Outubro de 2020, Búzi. 



8 
 

Para estes actores "humanitários", esta dependência da ajuda alimentar está enraizada e é 

reforçada pelo facto de as pessoas assistidas não terem uma “cultura de trabalho” e serem 

mesmo “preguiçosas”. Esta repetição do discurso sobre os reassentados "improdutivos" e 

"preguiçosos" subestima dois aspectos fundamentais do processo de gestão da deslocação 

e do reassentamento pós-desastre naquela zona: (i) a falta de terras produtivas nos centros 

de reassentamento que permitissem a continuação das actividades agrícolas e (ii) a 

obrigatoriedade de permanência das famílias nos centros. É verdade que as pessoas 

reassentadas receberam catanas e enxadas, e algumas cultivam legumes numa parte das 

suas terras, mas a área é menor do que a que tinham nas áreas originais e, portanto, 

insuficiente para satisfazer as suas necessidades de consumo. 

 

As entrevistas e a observação da dinâmica dos centros de reassentamento permitem 

questionar certas declarações oficiais sobre a espera passiva e a dependência da ajuda 

alimentar. De facto, constatámos, em várias ocasiões, que, enquanto esperavam pela ajuda 

alimentar, os jovens - muitos dos quais tinham deixado a casa dos pais para viverem no 

reassentamento - estavam proactivamente empenhados em esforços para "criar novas 

formas de interacção com a sociedade, negociar a sua identidade pessoal e independência 

financeira" (Honwana, 2013). Algumas mulheres jovens. para além de cuidarem dos assuntos 

domésticos e das crianças, tinham pequenos negócios de venda de produtos alimentares 

(óleo alimentar, bolachas, massas, etc.), muitas vezes iniciados pelos seus cônjuges. 

 

João é um desses jovens. Depois de passar a infância e a adolescência em Bândua, mudou-

se com a mãe para a vila de Búzi em 2012. Nesse mesmo ano, conheceu a sua mulher, com 

quem tem três filhos: um rapaz nascido em 2013 e filhas gémeas nascidas em 2016. Na 

altura, João e a sua esposa cultivavam arroz e legumes (pepinos, abóboras, quiabos, tomates, 

couves, principalmente para venda no mercado) num terreno que pertencia ao seu avô 

paterno, perto da planície de inundação. Pouco antes do Idai, tinha encontrado um pequeno 

emprego (biscato) numa creche na outra margem da vila, onde começara a trabalhar em 11 

de Março de 2019. Como não estava com a família quando o ciclone passou, tentou juntar-

se a ela logo depois e encontrou a sua casa destruída. As inundações que ocorreram na 

noite de sábado 16 para domingo 17 de Março obrigaram-nos a deixar a casa e a mudarem-

se para um abrigo temporário na escola secundária de Guara-Guara. 

 

Quase três meses após o reassentamento (Setembro de 2019), a falta de oportunidades de 

trabalho e a insegurança da distribuição da ajuda humanitária levaram-no a envolver-se em 

actividades alternativas, como a procura de palha (Figura 3), que vendia a outras pessoas 

reassentadas por 25 meticais por fardo. João também montou uma banca onde vende uma 

série de produtos, desde alimentos a produtos de higiene. Ele vai ao bairro vizinho (Bairro 

2000) para comprar produtos para reabastecer as suas provisões, enquanto a sua esposa 

cuida das vendas. Esta divisão de trabalho deixava-lhe tempo para procurar outros pequenos 
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negócios (biscatos) dentro e fora do centro de reassentamento, e permitia à sua esposa 

cuidar da banca e das crianças ao mesmo tempo.  

 

 

Figura 3: Palha utilizada para cobertura de casas. Foto: U. Mandamule. Masquil Alto 1. Outubro, 2020. 

 

A trajectória do João, como de muitos outros jovens que encontrámos em Guara-Guara, põe 

em causa o discurso sobre uma espera passiva da ajuda humanitária. Os seus percursos 

revelam também a diversidade das “estratégias de sobrevivência” (Olivier de Sardan, 2011) 

usando espaços alternativos de existência e as histórias de sucesso social (Gibson-Graham, 

2008) que as pessoas reassentadas mobilizam constantemente para garantir a sua segurança 

alimentar e autonomia financeira. Outros jovens, homens e mulheres, também referem 

outras alternativas de subsistência, tais como (i) a venda de estacas recuperadas da floresta 

e revendidas àqueles que querem construir no centro de reassentamento; (ii) trabalho 

remunerado na construção de casas nos centros de reassentamento; (iii) biscatos na vila de 

Búzi ou nas obras de construção da estrada Tica-Búzi e "ganho-ganho" (trabalho nas 

machambas de outras pessoas, pago em dinheiro ou comida. 
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Como política de adaptação às mudanças climáticas, o reassentamento em Moçambique 

tornou-se a norma em situações de catástrofe, em vez de ser o “último recurso” como 

defendem muitos autores (Tadgell, 2015; Tadgell et al., 2017). Como se viu em Búzi, esta 

“solução” pode exacerbar as vulnerabilidades já existentes em termos sociais e económicos 

das populações deslocadas e dos “nativos”, sujeitas a um controlo autoritário de um Estado 

que procura reforçar o seu poder sobre a população ou tirar partido dos recursos da ajuda 

humanitária.  

 

Este trabalho exige que se repensem as respostas às catástrofes ditas "naturais", que se 

tornarão cada vez mais frequentes, de modo a ter mais em conta as práticas, as necessidades 

e as aspirações dos residentes locais. A experiência noutros países demonstrou que agir 

antes de um evento stressante é uma forma eficaz de proteger os seus activos, manter a sua 

segurança alimentar e aproveitar o potencial da agricultura como factor de estabilidade 

(FAO, 2023). Outra solução ao reassentamento seria a “modernização in situ” (in situ 

upgrading). Segundo Doberstein (2019), a “modernização in situ” refere-se a acções que 

podem ser tomadas para reduzir a vulnerabilidade dos habitantes dos aglomerados 

populacionais informais e melhorar a sua resistência aos desastres e aos efeitos das 

alterações climáticas. Estas acções, segundo refere Doberstein, podem incluir: 

 

• Facilitar a segurança da posse para os residentes 

• Alargar e aprofundar os canais de drenagem 

• Elevação da estrutura das habitações para não serem inundadas 

• Elevação e melhoria das infra-estruturas colectivas 

• Construção de centros de abrigos, utilizados para outras finalidades fora da urgência 

(escola, creches, etc.).   

• Cobertura de valas e canais de drenagem (riscos para a saúde humana) 

• Melhorar a gestão dos resíduos 

• Acrescentar dispositivos de armazenamento/gestão de águas pluviais 

 

No entanto, sendo inevitável, o reassentamento em situações de desastre deve procurar 

observar os seguintes princípios propostos por Tadgell (2015):  

 

• Proatividade: tomar medidas antecipadas para minimizar a exposição ao risco e aos 

efeitos de uma catástrofe.  

• Comunicação e participação: as comunidades a reassentar e as comunidades das 

zonas de acolhimento devem receber comunicação com antecedência e ter o direito 

a participar activamente, desde o planeamento, a identificação das zonas e a 

execução do reassentamento.  

• Indemnização: visando ajudar as pessoas reassentadas a restabelecer um nível de 

vida mínimo e a fazer face às perdas sofridas durante a deslocação. As indemnizações 

podem ser materiais ou imateriais.  
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• Protecção dos meios de subsistência: inclui o reforço das competências das pessoas 

deslocadas, a protecção dos direitos, da dignidade e das necessidades das 

comunidades de acolhimento, o restabelecimento das fontes de rendimento e a 

criação de empregos. 

 

Como conclui o relatório da FAO (2023), a nossa capacidade para perceber os riscos está a 

melhorar, mas é preciso ir mais longe. Isso pode passar por adoptar acções antecipatórias, 

que já provaram ser eficazes para mitigar o impacto dos desastres, com impacto significativo 

na resiliência, seja apoio pecuniário, apoio à actividade pecuária e agrícola, juntamente com 

formação. Temos também de passar de uma abordagem reactiva a uma abordagem de 

redução do risco de desastres proactiva.  
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